
LVI CONCURSO PARA INGRESSO  
NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE  
MINAS GERAIS

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

 LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES

1. Este caderno contém a Prova Preambular com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha versando sobre 
os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) questões por grupo.

 Grupo Temático I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro,  
Tributário e Teoria Geral do Ministério Público .

 Grupo Temático II – Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal.
 Grupo Temático III – Direito Civil, Direito Processual Civil.
 Grupo Temático IV – Direito Material Coletivo, Direito Processual Coletivo. 

2. Caso este caderno esteja incompleto ou apresente qualquer irregularidade, o(a) candidato(a) deverá 
solicitar ao fiscal de sala que o substitua. 

3. O candidato NÃO poderá fazer anotações de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios.

4. Durante a realização das provas, o(a) candidato(a) NÃO pode se levantar sem autorização do fiscal de sala 
nem se comunicar com outros(as) candidato(as). 

5. O candidato NÃO poderá levar consigo este caderno de prova. 

6. A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo destinado à identificação – que deverá ser feita no 
decorrer da prova – e ao preenchimento da Folha de Respostas. Período de sigilo: 2 horas.

7. Ao receber a Folha de Respostas:

• confira seu nome e número de inscrição.
• assine, a tinta, no espaço próprio indicado. 

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

8. Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“O sábio procura a ausência de dor e não o prazer.” Aristóteles

9. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

• use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras.

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA PREAMBULAR não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

O caderno de provas e o gabarito serão divulgados nos endereços eletrônicos  
<www.mpmg.mp.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 8 de maio de 2018.
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GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A) Considera-se poder de polícia a atividade 
da Administração Pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, 
ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou  
ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos.

B) No exercício do poder de polícia, a Administração 
Pública dispõe de discricionariedade, o que 
significa que detém relativa liberdade de atuação 
quanto à oportunidade e conveniência para a 
sua prática, escolhendo o motivo e o conteúdo 
do ato, sempre nos limites da lei, para atender à 
finalidade do interesse público e do bem comum. 

C) As taxas cobradas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios,  
no âmbito de suas respectivas atribuições,  
têm como fato gerador o exercício regular 
do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público específico e 
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição.

D) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios instituir tributos 
sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros; sobre templos de qualquer culto; sobre 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos e de suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições 
de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei; sobre 
livros, jornais e periódicos, bem como sobre o 
papel destinado à impressão deles.

QUESTÃO 2

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Os atos de improbidade praticados por agente 
público, servidor ou não, contra a administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território,  
de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o 
erário haja concorrido ou concorra com mais de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992.

B) Estão sujeitos às penalidades da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992, os atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade 
que receba subvenção, benefício ou incentivo, 
fiscal ou creditício, de órgão público, bem como 
daquelas para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com menos de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre a 
contribuição dos cofres públicos.

C) Nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, suas autarquias, empresas 
públicas, fundações ou sociedades de economia 
mista,  bem como a associação que esteja 
constituída há pelo menos 1 (um) ano nos 
termos da lei civil e inclua, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção ao patrimônio público, 
têm legitimidade para propor a ação principal e a 
ação cautelar.

D) Constitui crime a representação por ato de 
improbidade contra agente público ou terceiro 
beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe 
inocente. Além da sanção penal, o denunciante 
está sujeito a indenizar o denunciado pelos 
danos materiais, morais ou à imagem, que 
houver provocado.
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QUESTÃO 3

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada 
má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência.

B) O Ministério Público, quando não for autor 
da ação popular, oficiará como custos legis,  
cabendo-lhe acompanhar a ação, apressar 
a produção da prova e promover a 
responsabilidade, civil ou criminal, dos que 
nela incidirem, sendo-lhe vedado, em qualquer 
hipótese, assumir a defesa do ato impugnado ou 
dos seus autores. Além disso, no caso em que 
o autor popular desistir da ação ou der motivo 
à absolvição de instância, caberá ao Ministério 
Público promover o prosseguimento da ação.

C) De acordo com a Lei nº 4.717, de 29 de junho de 
1965, são nulos os atos lesivos ao patrimônio, 
nos casos de incompetência, vício de forma, 
ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos 
e desvio de finalidade. Segundo a referida Lei, 
a incompetência fica caracterizada quando 
o ato não se incluir nas atribuições legais do 
agente que o praticou; o vício de forma consiste 
na omissão ou na observância incompleta ou 
irregular de formalidades indispensáveis à 
existência ou seriedade do ato; a ilegalidade 
do objeto ocorre quando o resultado do ato 
importa em violação de lei, regulamento ou outro 
ato normativo; a inexistência dos motivos se 
verifica quando a matéria de fato ou de direito, 
em que se fundamenta o ato, é materialmente 
inexistente ou juridicamente inadequada ao 
resultado obtido; e o desvio de finalidade se 
verifica quando o agente pratica o ato visando 
a fim diverso daquele previsto, explícita ou 
implicitamente, na regra de competência.

D) O sujeito ativo da ação popular é o cidadão, ou 
seja, o eleitor, que é a pessoa natural no gozo de 
sua capacidade eleitoral ativa. A comprovação 
da condição de eleitor deve ser feita por meio do 
título de eleitor.

QUESTÃO 4

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) O poder disciplinar consiste no poder-dever 
de que dispõe a Administração Pública de 
punir administrativamente o servidor pelas 
infrações funcionais que cometer, bem como os 
particulares que estejam sujeitos à disciplina da 
Administração Pública. 

B) O poder hierárquico caracteriza-se pela 
existência de níveis de subordinação entre 
órgãos e agentes públicos de uma mesma 
pessoa jurídica, dele decorrendo a atribuição 
de ordenar, coordenar, controlar e corrigir a 
atividade administrativa.

C) Decorre do poder hierárquico a atividade 
de controle e de fiscalização exercida pela 
Administração Pública Direta sobre as entidades 
da Administração Pública Indireta.

D) O particular, no exercício de sua atividade 
privada, não está sujeito ao poder disciplinar nem 
ao poder hierárquico da Administração Pública. 
O controle que a Administração exerce sobre 
a atividade do particular é uma decorrência do 
poder de polícia. 

QUESTÃO 5

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, sempre 
que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa física ou jurídica sofrer 
violação ou houver justo receio de sofrê-la por 
parte de autoridade, seja de que categoria for 
e sejam quais forem as funções que exerça, 
incluídos os administradores de empresas 
públicas, de sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público, nos atos de 
gestão comercial.

B) Equiparam-se às autoridades, para os efeitos de 
mandado de segurança, os representantes ou 
órgãos de partidos políticos e os administradores 
de entidades autárquicas, bem como os dirigentes 
de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no 
exercício de atribuições do poder público, somente 
no que disser respeito a essas atribuições. 

C) O direito de requerer mandado de segurança 
extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) 
dias, contados da ciência, pelo interessado, do 
ato impugnado.

D) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional, na defesa de seus 
interesses legítimos relativos a seus integrantes 
ou à finalidade partidária, ou por organização 
sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há, 
pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos 
líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos 
seus membros ou associados, na forma dos 
seus estatutos e desde que pertinentes às suas 
finalidades, dispensada, para tanto, autorização 
especial.



5

QUESTÃO 6

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) O patrimônio cultural brasileiro é constituído 
pelos bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, 
à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira.

B) São formas de promoção e de proteção do 
patrimônio cultural brasileiro o inventário, 
o registro, a vigilância, o tombamento e a 
desapropriação, sem prejuízo de outras formas 
de acautelamento e preservação.

C) O tombamento, a desapropriação, a ocupação 
temporária e a limitação administrativa são 
formas de intervenção do Estado na propriedade 
privada, que se perfazem mediante prévia e 
justa indenização ao proprietário.

D) A servidão administrativa é ônus real de 
uso, imposto pela Administração Pública à 
propriedade privada, para assegurar a realização 
de obra ou serviço de utilidade pública, mediante 
indenização dos prejuízos efetivamente 
suportados pelo proprietário.

QUESTÃO 7

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Os cargos, empregos e funções públicas, da 
Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados,  
do Distrito Federal e dos Municípios, são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos 
legais, bem como aos estrangeiros, na forma  
da lei.

B) A investidura em cargo ou emprego público 
depende de prévia aprovação em concurso de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou do 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração.

C) As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento.

D) O prazo de validade do concurso público será 
de até 2 (dois) anos, prorrogável uma vez,  
por igual período. Durante o prazo improrrogável 
previsto no edital de convocação, o aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos 
será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira.

QUESTÃO 8

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) As terras devolutas são bens públicos 
destinados à proteção de fronteiras, fortificações 
e construções militares, razão por que são 
afetadas como bens de uso especial da União. 

B) Os bens públicos, quanto à sua destinação, 
podem ser classificados como de uso comum do 
povo, de uso especial e bens dominicais.

C) O uso comum dos bens públicos pode ser 
gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 
legalmente pela entidade a cuja administração 
pertencem.

D) Os bens públicos dominicais podem ser 
alienados, observadas as exigências legais.

QUESTÃO 9

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) As obras, serviços, compras e alienações, 
ressalvados os casos especificados na 
legislação, serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

B) Na licitação, a exigência de manutenção das 
condições efetivas da proposta guarda relação 
com a necessidade de respeito ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.

C) De acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, considera-se contrato todo e 
qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que 
haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, 
seja qual for a denominação utilizada.

D) Nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, são nulos, e de nenhuns efeitos, 
os contratos verbais com a Administração 
Pública, salvo os pactuados com fornecedores 
internacionais para a aquisição de víveres em 
tempo de guerra ou de comoção intestina.
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QUESTÃO 10

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por 
fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica, relativa ao 
contribuinte.

B) A contribuição de melhoria cobrada pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, é instituída para fazer face ao custo 
de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado.

C) A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato 
gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em lei 
ordinária.

D) A obrigação tributária acessória, pelo simples 
fato da sua inobservância, não se converte em 
obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária.

QUESTÃO 11

São crimes de responsabilidade os atos do Presidente 
da República, na dicção do art. 85 da CR/88, EXCETO:

A) que atentem contra o exercício dos direitos 
políticos, individuais e sociais.

B) que atentem contra a lei orçamentária.

C) que atentem contra os partidos políticos.

D) que atentem contra a existência da União.

QUESTÃO 12

Consoante o artigo 150 da CR/88, sem prejuízo 
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, EXCETO:

A) estabelecer limitações ao tráfego de pessoas 
ou bens por meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de 
pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público.

B) instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

C) exigir, aumentar ou diminuir tributo sem lei que 
o estabeleça.

D) utilizar tributo com efeito de confisco.

QUESTÃO 13

São princípios gerais da Atividade Econômica, previstos 
no art. 170 da CR/88, EXCETO:

A) soberania nacional.

B) pleno emprego.

C) defesa do consumidor.

D) função social da propriedade.

QUESTÃO 14

São espécies normativas previstas no artigo 59 da 
CR/88:

A) leis ordinárias, leis delegadas, decretos. 

B) decretos legislativos, portarias, emendas à 
Constituição.

C) resoluções, decretos-leis, decretos legislativos.

D) medidas provisórias, leis complementares, 
resoluções.

QUESTÃO 15

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade de acordo com 
o artigo 103 da CR/88, EXCETO:

A) o Presidente da República.
B) a Mesa da Câmara dos Deputados.
C) político com representação no Congresso 

Nacional.
D) confederação sindical ou entidade de classe de 

âmbito regional.

QUESTÃO 16

É CORRETO afirmar que:

A) a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, decorrente da Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na 
forma da lei complementar.

B) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade, produzirão eficácia 
contra todos e efeito vinculante, relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal.

C) o Procurador-Geral de Justiça deverá 
ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos 
de competência do Supremo Tribunal Federal.

D) declarada a inconstitucionalidade por omissão  
de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder 
competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão 
legislativo, para fazê-lo em trinta dias.
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QUESTÃO 17

Segundo a Lei Complementar estadual nº 34/1994, são 
órgãos da Administração Superior do Ministério Público, 
EXCETO:

A) o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional.
B) a Procuradoria-Geral de Justiça.
C) o Colégio de Procuradores de Justiça.
D) o Conselho Superior do Ministério Público.

QUESTÃO 18

Sobre a Câmara de Procuradores de Justiça é CORRETO 
afirmar:

A) é composta pelos 10 (dez) Procuradores de 
Justiça mais antigos no cargo e por 10 (dez) 
Procuradores de Justiça eleitos pelo Colégio de 
Procuradores, para mandato de 3 (três) anos.

B) compete-lhe representar ao Procurador-Geral 
de Justiça acerca da instauração de processo 
disciplinar administrativo contra membro do 
Ministério Público e recomendar a realização de 
inspeções e correições.

C) são seus membros natos o Procurador-Geral 
de Justiça, o Diretor do Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional e um Promotor de 
Justiça de entrância especial.

D) aprova o regulamento do concurso para ingresso 
na carreira do Ministério Público e o do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional.

QUESTÃO 19

De acordo com a Lei nº 9.868/99, é CORRETO afirmar:

A) a medida cautelar, na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, será dotada de eficácia 
contra todos, e concedida com efeito ex 
nunc, salvo se o Tribunal entender que deva  
conceder-lhe eficácia retroativa.

B) ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, e tendo em vista razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social,  
poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria 
de três quintos de seus membros, restringir os 
efeitos daquela declaração ou decidir que ela só 
tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado 
ou de outro momento que venha a ser fixado.

C) havendo pedido de medida cautelar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, o relator, 
em face da relevância da matéria e de seu 
especial significado para a ordem social e a 
segurança jurídica, poderá, após a prestação 
das informações, no prazo de dez dias, e a 
manifestação do Advogado-Geral da União e do 
Procurador-Geral da República, sucessivamente, 
no prazo de cinco dias, submeter o processo 
diretamente ao Tribunal, que deverá julgar 
definitivamente a ação.

D) a concessão da medida cautelar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade não repristina 
a legislação anterior acaso existente, salvo 
expressa manifestação em sentido contrário.

QUESTÃO 20

À luz do que dispõe a Constituição do Estado de Minas 
Gerais, é CORRETO afirmar:

A) declarada a inconstitucionalidade de lei 
municipal, a decisão será comunicada à 
Assembleia Legislativa e à Câmara Municipal.

B) as decisões definitivas de mérito proferidas 
pelo Tribunal de Justiça nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia 
contra todos e efeito vinculante relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta nas 
esferas estadual e municipal.

C) na Ação Direta de Inconstitucionalidade em 
relação à lei ou ato normativo municipal, perante 
o Tribunal de Justiça, pode-se utilizar como 
parâmetro a Constituição da República e a 
Constituição do Estado. 

D) as decisões definitivas de mérito proferidas 
pelo Tribunal de Justiça nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia contra 
todos e efeito vinculante relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário, ao Poder 
Legislativo e à administração pública direta e 
indireta nas esferas estadual e municipal.

GRUPO TEMÁTICO II

QUESTÃO 21 

Avalie as afirmações abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA:

A) A revogação da suspensão condicional da 
pena é facultativa no caso de ser o agente 
irrecorrivelmente condenado, por crime culposo 
ou por contravenção, a pena privativa de 
liberdade ou restritiva de direitos. 

B) De acordo com o art. 92, do Código Penal, 
a inabilitação para dirigir veículo automotor, 
quando utilizado como meio para a prática de 
crime doloso, é efeito automático da condenação.

C) Extinta a punibilidade do agente, não se lhe 
imporá medida de segurança, mas é possível a 
subsistência daquela que já houver sido imposta.  

D) Se o Tribunal do Júri desclassifica o crime 
para outro de competência do Juiz singular, 
a pronúncia não pode ser considerada como 
marco interruptivo da prescrição.
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QUESTÃO 22 

O art. 14, II, Parágrafo único, do Código Penal, estabelece 
que “salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa 
com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços”. Excepcionalmente, 
contudo, a lei penal pátria descreve condutas cujo 
tipo prevê a punição da tentativa com a mesma 
pena abstratamente aplicável ao crime consumado.  
É o que sucede, v.g., com o crime tipificado no  
art. 352, do Código Penal: “Evadir-se ou tentar evadir-se 
o preso ou o indivíduo submetido a medida de segurança 
detentiva, usando de violência contra a pessoa”:  
Tal espécie delitiva é classificada pela doutrina como:

A) Crime vago.
B) Crime plurissubsistente.
C) Crime de empreendimento.
D) Crime de impressão.

QUESTÃO 23 

Analise as proposições abaixo e assinale aquela que,  
à luz da doutrina, seja considerada INCORRETA:

A) Quando o tipo penal descreve, expressa ou 
implicitamente, o dissenso da vítima como 
elementar, o consentimento do ofendido, na 
hipótese, funciona como causa de exclusão da 
tipicidade.

B) Quanto ao modo de execução, o crime de 
perigo de contágio venéreo – art. 130, do CP –  
é classificado pela doutrina como sendo de 
forma vinculada.

C) Crime de fato transitório é aquele que não deixa 
vestígios, a exemplo da injúria verbal.

D) Em relação aos crimes omissivos puros,  
exige-se a ocorrência de resultado naturalístico, 
uma vez que a simples omissão contida na 
norma não basta para que eles se aperfeiçoem.

QUESTÃO 24 

No que diz respeito à Lei Maria da Penha, assinale a 
alternativa CORRETA:

A) O descumprimento de decisão do juízo criminal 
que defere medidas protetivas de urgência 
configura crime punível com pena de até 2 (dois) 
anos de detenção, sendo certo que, na hipótese 
de prisão em flagrante, a autoridade policial 
poderá conceder fiança.

B) A patroa que agride a empregada doméstica que 
reside no local do emprego está sujeita às regras 
repressivas contidas na Lei 11.340/06.

C) Pode o Ministério Público propor ação penal 
por crimes de lesão corporal leve e ameaça, 
prescindindo de representação da vítima de 
violência doméstica. 

D) É tido como âmbito da unidade doméstica o 
espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, salvo as 
esporadicamente agregadas.

QUESTÃO 25 

Gleicilene, jovem simples de 20 anos de idade, 
preocupada com o atraso de seu ciclo menstrual 
e receosa por um estado de gestação indesejada, 
passou em um laboratório clínico e submeteu-se a 
exame sanguíneo a fim de que pudesse confirmar 
suas suspeitas, tendo o resultado sido prometido para 
a manhã seguinte. Entretanto, impaciente e tensa que 
estava, Gleicilene foi a uma farmácia e adquiriu um kit 
de teste gravídico e, chegando em casa, submeteu-se 
à experiência. Desesperou-se diante da reação química 
que, em princípio, indicava gravidez. Preocupada, 
procurou um indivíduo de quem adquiriu medicação 
abortiva com o escopo de praticar auto-aborto, tendo 
ingerido duas drágeas à noite. No outro dia, logo de 
manhã, ela deambulou até o laboratório e apanhou 
o resultado do exame de sangue que revelou que  
não havia nenhuma gravidez. Foi realizada contraprova 
que ratificou a ausência de gestação. 

Do ponto de vista do Direito Penal, pode-se dizer que 
Gleicilene incorreu em:

A) Delito putativo por erro de proibição. 
B) Erro de tipo invencível.
C) Erro de proibição indireto.
D) Delito putativo por erro de tipo.

QUESTÃO 26 

Analise as afirmações adiante e, à luz da doutrina, 
assinale a alternativa INCORRETA:

A) Norma penal em branco ao revés (ou invertida) 
é aquela em que a complementação se dá no 
preceito sancionador e não no mandamento 
proibitivo. 

B) O princípio da intervenção mínima do Direito 
Penal encontra fundamento no caráter 
de sua subsidiariedade e no princípio da 
intranscendência. 

C) Pelo princípio da confiança, todo aquele que se 
conduz com observância ao dever de cuidado 
objetivo exigido, pode esperar que os demais 
co-participantes de idêntica atividade procedam 
do mesmo modo.

D) Entre outras características, o Direito Penal tem 
natureza constitutiva e sancionatória.

QUESTÃO 27 

No que se refere à Lei 11.343/06, assinale a alternativa 
CORRETA:

A) Sendo crime acessório, a associação para o 
tráfico de entorpecentes exige a prova material 
do crime principal.

B) Em caso de concurso de crimes, as multas serão 
impostas sempre cumulativamente, podendo ser 
aumentadas até a metade se, em virtude da 
situação econômica do acusado, considerá-las o 
juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.

C) A condenação anterior por cometimento de 
crime tipificado no art. 28, da Lei 11.343/06, atrai 
a agravante da reincidência.

D) As penas relativas ao crime tipificado no art. 28, 
da Lei 11.343/06, prescrevem em 3 (três) anos, a 
teor do disposto no art. 109, VI, do Código Penal.  
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QUESTÃO 28 

No dia 22.03.2018, às 23:00 horas, João B. arrebatou 
de sua residência a jovem Cristina D., de 18 anos 
de idade, levando-a para um imóvel rural afastado 
da cidade e onde a manteve enclausurada. No dia 
seguinte, logo ao amanhecer, João B. efetuou ligação 
telefônica para os pais da menina, ocasião em que 
exigiu a quantia de R$ 100.000,00 como condição para  
entregá-la viva, advertindo, outrossim, que a matariam 
caso a polícia fosse comunicada. Ficou ajustado um 
encontro no período da tarde, em lugar ermo, para 
entrega do dinheiro, o que deveria ser feito direta e 
pessoalmente por Sinésio D., pai da garota. O encontro, 
então, foi concretizado. Entretanto, no momento do 
repasse da quantia, houve discussão entre João B. e 
Sinésio D.. Em meio ao debate, João B. disparou um tiro 
que atingiu Sinésio D. no peito, causando-lhe a morte. 
João B. fugiu com o dinheiro. Por volta de 17:00 horas 
do mesmo dia, Cristina B. foi encontrada por policiais e 
levada de volta para casa.   

Avalie a situação e assinale a alternativa CORRETA no 
que se refere à adequação típica:

A) João responderá por roubo agravado pela 
restrição de liberdade em concurso com 
homicídio qualificado.

B) João responderá por extorsão mediante 
sequestro qualificada pela morte.

C) João responderá por cárcere privado em 
concurso com homicídio qualificado.

D) João responderá por extorsão mediante 
sequestro em concurso com homicídio 
qualificado.

QUESTÃO 29 

Sabe-se que as atividades desportivas e médicas 
são fomentadas como “dever de Estado”, não só pela 
Constituição Federal como também por outros diplomas 
em vigor. É certo, outrossim, que de tais atividades 
podem acontecer lesões corporais até mesmo com 
resultado morte aos envolvidos, em vista dos riscos 
inerentes às próprias atividades. Nesse sentido, na 
esteira da doutrina de E. R. Zaffaroni e Nilo Batista, é 
INCORRETO afirmar que:

A) Nos esportes arriscados, em regra, a 
aquiescência do esportista elimina a tipicidade 
conglobante nas condutas sistematicamente 
típicas (geralmente, culposas), eventualmente 
ocorrentes durante a prática esportiva, ainda que 
violadas as regras do jogo pelo autor.

B) As cirurgias médicas com fins terapêuticos, 
fomentadas juridicamente que são pelo Estado, 
permitem a consideração conglobada da 
norma deduzida do tipo legal, qualquer que 
seja seu resultado sobre a saúde ou a vida do 
paciente, desde que o médico proceda segundo  
a lex artis. 

C) Nas intervenções cirúrgicas sem finalidade 
terapêutica, a falta de consentimento do paciente 
torna típica a lesão; o erro sobre a normatividade 
da ação por parte do médico, seja por crer que o 
assentimento lhe fora concedido, seja por supor 
que poderia ter atuado sem ele, constitui erro de 
proibição.

D) Na luta de boxe, por se tratar de atividade 
desportiva que contempla ab initio condutas 
subsumíveis ao tipo de lesões corporais dolosas, 
uma vez havendo infração das regras com 
causação de morte do adversário, será possível 
trabalhar o caso no modelo complexo do crime 
preterintencional. 

QUESTÃO 30 

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade 
ou da permanência.

B) O Direito Penal brasileiro adotou a teoria limitada 
da culpabilidade, que trata o error sobre os 
pressupostos fáticos de uma justificante como 
erro de proibição indireto. 

C) A desistência voluntária e o arrependimento 
eficaz são incompatíveis com os crimes culposos, 
sendo, contudo, admitidos na culpa imprópria.

D) O agente que dispara um tiro contra outrem, 
mas que, arrependido, leva a vítima para o 
hospital, vindo ela a falecer em decorrência de 
uma infecção hospitalar, responde por homicídio 
consumado.

QUESTÃO 31

Examine as alternativas abaixo, referentes às questões 
prejudiciais, assinalando a CORRETA:

A) Para que se dê a suspensão do processo 
criminal, nas hipóteses da chamada prejudicial 
facultativa, é indiferente, segundo o CPP, que já 
exista ou não ação proposta no juízo cível.

B) Tratando-se de prejudicial de qualquer espécie 
surgida no curso de processo criminal, poderá 
o Ministério Público promover a ação civil ou 
intervir naquela já proposta, a tanto bastando 
que o crime seja de ação penal pública.

C) Suspenso o curso do processo criminal, sua 
retomada somente ocorrerá quando decidida 
definitivamente a questão prejudicial, seja ela 
obrigatória ou facultativa.

D) A suspensão do processo criminal, na hipótese 
de prejudicial facultativa, depende da inexistência 
de restrição probatória na lei civil e o despacho 
que a indefere é irrecorrível.
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QUESTÃO 32

Examine as alternativas abaixo, assinalando a 
INCORRETA:

A) A exigência de trânsito em julgado da sentença 
condenatória, para o julgamento de embargos 
opostos ao sequestro, não se aplica ao terceiro 
inteiramente estranho ao fato criminoso. 

B) Pode o juiz, no curso do processo ou antes dele, 
de ofício ou a requerimento da parte, determinar 
a produção de prova, a hipoteca legal e o 
sequestro de bens.

C) Será o sequestro levantado se a ação penal 
não for intentada no prazo de sessenta dias da 
conclusão da diligência, o mesmo ocorrendo com 
o arresto se o réu for absolvido ou for julgada 
extinta sua punibilidade.

D) A legitimidade do Ministério Público para 
promover medidas assecuratórias, na hipótese 
de o ofendido pobre que lho requeira, sujeita-se 
a inconstitucionalidade progressiva.  

QUESTÃO 33

Examine as alternativas abaixo, referentes à prova, 
assinalando a CORRETA:

A) Por força do princípio da comunhão da prova, a 
parte, para desistir da inquirição da testemunha 
que haja arrolado, deverá obter a aquiescência 
da parte contrária.

B) As pessoas proibidas de depor em razão do 
dever de guardar segredo, se dispensadas pela 
parte a quem isso interesse, estarão obrigadas 
a fazê-lo. 

C) Embora não permita a lei interceptação de 
comunicações telefônicas para a investigação 
de crimes punidos com detenção, os tribunais 
superiores admitem, com base na teoria do 
encontro fortuito, que aquela legitimamente 
deferida seja empregada para subsidiar ação 
penal em crimes sujeitos a tal pena.

D) Ao Presidente e Vice-presidente da República, 
presidentes da Câmara dos Deputados e 
Senado Federal e aos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal se permite, na condição de 
testemunhas, prestar depoimento por escrito.  

QUESTÃO 34

Examine as alternativas abaixo, referentes à prisão e 
outras medidas cautelares, assinalando a CORRETA:

A) Salvo apenas a hipótese de flagrante delito, 
nenhum eleitor pode ser preso desde cinco dias 
antes até 48 horas após a eleição.

B) Tratando-se de crime de ação penal privada, 
impossíveis se revelam a captura e a condução 
do autor da infração, ainda que caracterizada 
a situação de flagrância, salvo se por ato do 
ofendido ou com sua manifestação de vontade.

C) De conformidade com o entendimento doutrinário 
majoritário, ninguém pode ser preso, por ordem 
da autoridade judiciária, sem a exibição do 
respectivo mandado, trate-se de crime afiançável 
ou não.

D) Embora de regra sejam os diplomatas imunes 
à jurisdição do país acreditante, sujeitam-se à 
prisão provisória, nele, quando o país acreditado 
renuncie expressamente à imunidade de 
jurisdição.

QUESTÃO 35

Examine as alternativas abaixo, referentes à fiança, 
assinalando a CORRETA:

A) A dispensa do recolhimento da fiança, nos casos 
em que caiba, mas quando o preso não tenha 
condições econômicas para fazê-lo, pode dar-se 
por decisão da autoridade judiciária ou policial. 

B) Quebrada injustificadamente a fiança, dar-se-á a 
perda de metade de seu valor e será decretada a 
prisão do indiciado ou acusado afiançado.

C) O valor da fiança entender-se-á inteiramente 
perdido se, condenado irrecorrivelmente, não 
se apresentar o acusado para cumprir a pena 
imposta.

D) O CPP, ao dizer que a fiança será sempre 
definitiva, acha-se, segundo a doutrina, em 
franco conflito com as disposições que preveem 
seu reforço.  

QUESTÃO 36

Examine as alternativas abaixo, assinalando a 
CORRETA:

A) A intimação da parte adversa, uma vez opostos à 
sentença embargos de declaração, deve ocorrer 
em qualquer hipótese, ainda que despidos de 
efeitos infringentes. 

B) Ocorrendo a emendatio libelli, deve ocorrer, 
segundo entendimento pacífico, a intimação das 
partes.

C) A necessidade de aditamento à denúncia, para 
nela incluir elemento não contido, deve ocorrer 
ainda que disso resulte nova definição jurídica 
menos grave.

D) Ao juiz se permite proferir sentença condenatória, 
em toda espécie de ação penal, mesmo que 
pedida pela parte autora a absolvição.  
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QUESTÃO 37

Examine as alternativas abaixo, relativas ao Tribunal do 
Júri, assinalando a CORRETA:

A) Desde a reforma empreendida pela  
Lei 11.689/08, não mais é possível a juntada de 
documentos durante a audiência de instrução.

B) Dar-se-á obrigatoriamente o adiamento 
do julgamento do acusado preso que não 
comparecer à sessão do Tribunal do Júri, salvo 
havendo pedido de dispensa formulado por ele 
ou seu defensor.

C) Segundo entendimento já pacificado,  
sendo dois ou mais acusados que tenham 
constituído um mesmo defensor, poderá este 
recusar peremptoriamente no máximo até  
três jurados.

D) Embora vedada expressamente pelo CPP 
qualquer forma de discriminação de cidadãos, a 
condição de alfabetizado é imprescindível para  
o exercício da função de jurado.  

QUESTÃO 38

Examine as alternativas abaixo, relativas ao Tribunal do 
Júri, assinalando a CORRETA:

A) No plenário, após o interrogatório do acusado 
pelo juiz, por seu intermédio a ele formularão 
perguntas, nesta ordem, o Ministério Público, o 
assistente, o querelante e o defensor. 

B) Se o Conselho de Sentença promover a 
desclassificação, própria ou imprópria, do crime 
inicialmente atribuído à competência do Tribunal 
do Júri, serão ele e o conexo julgados pelo juiz 
presidente.

C) O prazo decadencial para o ofertamento de 
representação, na hipótese em que o Tribunal do 
Júri desclassifique crime de homicídio tentado 
para lesões corporais leves, corre, segundo 
pacífico entendimento, da data do conhecimento 
da autoria.

D) Não tendo sido nesse particular alterada a 
disciplina original do CPP, aos jurados devem 
ser submetidos, obrigatoriamente, quesitos 
relativos às agravantes e atenuantes alegadas 
pelas partes.

QUESTÃO 39

Examine as alternativas abaixo, assinalando a 
CORRETA:

A) Por obediência ao princípio da singularidade, não 
pode a parte manejar recurso em sentido estrito 
quando cabível apelação, ainda que apenas de 
parte da decisão se recorra. 

B) Em obediência ao princípio da dialeticidade, 
os tribunais superiores vêm pacificamente 
reconhecendo a nulidade do julgamento de 
recursos manejados pela defesa em que não 
tenham sido apresentadas as respectivas 
razões.

C) No processo penal, tal qual sucede no processo 
civil, deve o relator negar seguimento ao 
recurso cujas razões conflitem com súmula 
ou jurisprudência dominante do tribunal ou de 
tribunal superior.

D)  A deserção, no processo penal, pode dar-se nas 
ações penais públicas como nas privadas, sejam 
elas propriamente ditas ou subsidiárias.

QUESTÃO 40

Examine as alternativas abaixo, referentes à 
competência, assinalando a CORRETA:

A) Entre as exceções ao princípio da unicidade, 
figura a situação em que o concurso de pessoas, 
em crime doloso contra a vida, dá-se entre o 
agente que responde originariamente perante 
Tribunal de Justiça e aquele que não se submete, 
em regra, a foro por prerrogativa de função. 

B) Em crime praticado fora do Brasil, quando 
aplicável a lei brasileira, o juízo competente será 
sempre o da Capital da República.

C) A teor do que dispõe o CPP, na hipótese de 
crimes conexos, concorrendo jurisdições da 
mesma categoria, preponderará a determinada 
pela prevenção.

D) A unidade de processo e de julgamento imposta 
pelo CPP não prevalece se, ocorrendo dois 
crimes dolosos contra a vida, conexos, for um 
deles de competência da Justiça Federal e outro 
da Justiça Estadual.
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GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 41

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A mudança de gênero deve observar a prévia 
cirurgia de redesignação sexual do interessado 
na alteração do registro público.

B) No casamento avuncular (entre colaterais de 
terceiro grau) in extremis ou articulo mortis 
(nuncupativo), o assentimento do nubente 
enfermo pode ser inferido por gestos, desde que 
confirmada a vontade pelas testemunhas.

C) A paternidade socioafetiva pode ser reconhecida 
voluntariamente na via administrativa, ainda 
que no assento de nascimento conste o vínculo 
paterno-filial biológico. 

D) Na união estável envolvendo pessoa maior de 
setenta anos, a existência de pacto antenupcial 
excepciona a obrigatoriedade do regime de 
separação de bens.

QUESTÃO 42

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Os aspectos essenciais da personalidade 
humana são caracterizados pela imaterialidade.

B) O companheiro homoafetivo ocupa, na linha 
sucessória, a mesma condição jurídica do 
cônjuge.

C) A condição, o termo e o modo são elementos 
acidentais do negócio jurídico, cuja inclusão 
depende da vontade das partes.

D) Como causa de impossibilidade da comunhão 
de vida, a tentativa de morte observa o preceito 
constitucional da presunção de inocência.

QUESTÃO 43

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A usurpação indevida do tempo útil caracteriza 
dano moral indenizável.

B) O dano moral é presumido (re in ipsa) na violência 
praticada no âmbito doméstico ou familiar.

C) Afeito ao princípio da eticidade, o abuso de 
direito se distancia da importância do ato volitivo, 
bastando a desproporcionalidade no exercício 
da autonomia, que frustra a boa-fé objetiva, os 
bons costumes e a finalidade social da situação 
jurídica.

D) A mensuração da indenização pela extensão do 
dano tem pretensão punitiva à vista do grau do 
dolo ou da culpa do ofensor.

QUESTÃO 44

Com matriz constitucional, em relação à função social 
da propriedade no sistema codificado, é de se afirmar, 
EXCETO:

A) Observância através de imposições negativas 
(não fazer).

B) A inexistência de direito absoluto e intangível.

C) O cumprimento de obrigações ditadas pela 
solidariedade comunal.

D) Legitimidade de vedação ao proprietário do 
exercício de determinadas faculdades.

QUESTÃO 45

Assinale a alternativa CORRETA:

A) A repristinação restabelece os efeitos da lei 
revogada com eficácia ex tunc (retroativa). 

B) Com o advento da Emenda 66/10, o 
reconhecimento do divórcio realizado no 
estrangeiro não se subordina a prazo.

C) O casamento perante agente consular, de 
brasileiros que regressaram ao País, será 
provado, em regra, pelo traslado no cartório do 
registro civil do domicílio.

D) Na sucessão por comoriência serão reunidas, 
em acervo único, as heranças provindas da 
morte simultânea dos cônjuges.

QUESTÃO 46

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Na usucapião, a perda do direito de propriedade 
é forma de prescrição extintiva, salvo quanto à 
posse qualificada.

B) Nos termos do enunciado, é alternativa a 
responsabilidade civil pela reparação de danos 
acarretados pela publicação de matéria veiculada 
pela imprensa (Súmula nº 221/STJ: “São 
civilmente responsáveis pelo ressarcimento de 
dano, decorrente de publicação pela imprensa, 
tanto o autor do escrito quanto o proprietário do 
veículo de divulgação”).

C) A lei corretiva para o saneamento de imperfeições 
técnicas ou erros materiais havidos em texto 
vigente no ordenamento jurídico observa, no 
silêncio da cláusula de vigência, a vacatio legis 
(vacância da lei) de quarenta e cinco dias.

D) Com o advento do Estatuto do Idoso, a senilidade, 
por si, autoriza a proteção judicial da curatela no 
caso de abrigamento asilar.
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QUESTÃO 47

Assinale a alternativa CORRETA: 

A) A Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – EPD) instituiu, com a curatela, o 
modelo protetivo de substituição da vontade no 
sistema de incapacidades.

B) A Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – EPD), embora qualifique a validade 
dos atos existenciais praticados pela pessoa 
com deficiência, não retroage para alcançar 
situações pretéritas.

C) a tomada de decisão apoiada é medida que visa 
à proteção da pessoa com deficiência capaz em 
situação de vulnerabilidade.

D) Não corre a prescrição contra o relativamente 
incapaz curatelado.

QUESTÃO 48

Em relação ao divórcio litigioso é de se afirmar, EXCETO:

A) Trata-se de direito potestativo que independe 
de causa jurídica determinante do pedido ou de 
motivação fática.

B) É pretensão subordinada à arguição de culpa do 
outro em uma das formas previstas na separação 
judicial contenciosa.

C) Não requer a prévia divisão patrimonial ditada 
pelo regime de bens adotado no casamento.

D) Extingue a sociedade conjugal e o vínculo 
matrimonial, admitindo a modalidade 
desjudicializada.  

QUESTÃO 49

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A morte baseada na ausência de todas as 
funções neurológicas define, em regra, o fim da 
personalidade.

B) O testamento vital, como diretiva antecipada da 
vontade, é forma consentida de ortotanásia.

C) A honra engloba os predicamentos que 
distinguem a dignidade pessoal e o desfrute do 
estado social do indivíduo.

D) Não se admite a retificação do nome do filho pela 
mudança havida no patronímico do(a) genitor(a) 
pelo divórcio.

QUESTÃO 50

Assinale a alternativa CORRETA:

A) É absoluto o impedimento relativo ao casamento 
dos colaterais até o terceiro grau inclusive.

B) É nulo o casamento contraído pelo enfermo 
mental sem o necessário discernimento para os 
atos da vida civil.

C) A gravidez por inseminação artificial antecedente 
supre o defeito de idade núbil para o casamento.

D) O Ministério Público pode promover a anulação 
do casamento por incompetência da autoridade 
celebrante.

QUESTÃO 51

Analise as seguintes assertivas sobre o procedimento 
especial previsto no CPC:

I. Estando a petição inicial devidamente instruída, 
o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição 
do mandado liminar de manutenção ou de 
reintegração, caso contrário, determinará que o 
autor justifique previamente o alegado, citando-
se o réu para comparecer à audiência que for 
designada.

II. O inventariante removido entregará 
imediatamente ao substituto os bens do espólio 
e, caso deixe de fazê-lo, será compelido mediante 
mandado de busca e apreensão ou de imissão 
na posse, conforme se tratar de bem móvel ou 
imóvel, sem prejuízo da multa a ser fixada pelo 
juiz em montante não superior a três por cento do 
valor dos bens inventariados.

III. O juiz nomeará curador especial: ao ausente, se 
não o tiver; ao incapaz, se concorrer na partilha 
com o seu representante, desde que exista 
colisão de interesses.

IV. Admitido o processamento, a oposição será 
apensada aos autos e tramitará simultaneamente 
à ação originária, sendo ambas julgadas em 
sentença distinta. 

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) I, II, III e IV

B) I, II, III

C) I, IV

D) IV
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QUESTÃO 52

Com relação aos recursos cíveis previstos no CPC é 
INCORRETO afirmar, EXCETO:

A) Quando o resultado da apelação for não 
unânime, o julgamento terá prosseguimento 
em sessão a ser designada com a presença 
de outros julgadores, que serão convocados 
nos termos previamente definidos no regimento 
interno, em número suficiente para garantir a 
possibilidade de inversão do resultado inicial, 
assegurado às partes e a eventuais terceiros 
o direito de sustentar oralmente suas razões 
perante os novos julgadores.

B) O agravante poderá requerer a juntada, aos 
autos do processo, de cópia da petição do 
agravo de instrumento, do comprovante de sua 
interposição e da relação dos documentos que 
instruíram o recurso.  Se o juiz comunicar que 
reformou inteiramente a decisão, o relator dará 
provimento liminar ao agravo de instrumento.

C) O recurso extraordinário e o recurso especial, 
nos casos previstos no CPC e na Constituição 
Federal, serão interpostos diretamente aos 
tribunais competentes para julgá-los, em 
petições distintas que conterão:  a exposição do 
fato e do direito; a demonstração do cabimento 
do recurso interposto; as razões do pedido de 
reforma ou de invalidação da decisão recorrida.

D) O recurso interposto por um dos litisconsortes 
a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos 
os seus interesses. Havendo solidariedade 
passiva, o recurso interposto por um devedor 
aproveitará aos outros ainda que as defesas 
sejam contrárias. 

QUESTÃO 53

Com relação ao procedimento da Lei de Improbidade 
Administrativa, é CORRETO afirmar: 

A) A propositura da ação prevenirá a jurisdição 
do juízo para todas as ações posteriormente 
intentadas mesmo que não possuam a mesma 
causa de pedir ou o mesmo objeto.

B) Recebida a manifestação, o juiz, no prazo 
que lhe couber, após intimação do Ministério 
Público, em decisão fundamentada, rejeitará a 
ação, se convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita.

C) A sentença que julgar procedente ação civil de 
reparação de dano ou decretar a perda dos bens 
havidos ilicitamente determinará o pagamento 
ou a reversão dos bens, conforme o caso, em 
favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.

D) Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, 
o Ministério Público, de ofício, a requerimento 
de autoridade administrativa ou mediante 
representação formulada de acordo com o 
disposto em lei, poderá requisitar a instauração de 
inquérito policial; e, com relação a procedimento 
administrativo, dependerá de ordem judicial.

QUESTÃO 54

Analise as assertivas abaixo:  
I. O juiz não pode decidir, em grau algum de 

jurisdição, com base em fundamento a respeito 
do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, a exceção de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício.

II. Quando houver continência e a ação continente 
tiver sido proposta anteriormente, no processo 
relativo à ação contida será proferida sentença 
com resolução de mérito, caso contrário, as 
ações serão necessariamente reunidas.

III. Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou 
a que acolher pedido de sua revogação caberá 
agravo de instrumento, ainda que a questão seja 
decidida na sentença.

IV. É admissível a assunção de competência quando 
o julgamento de recurso, de remessa necessária 
ou de processo de competência originária 
envolver relevante questão de direito, com grande 
repercussão social, sem repetição em múltiplos 
processos.

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) I, II, III e IV.

B) II e III.

C) I, II e IV.

D) IV.

QUESTÃO 55

Analise as seguintes assertivas:

I. Para a validade do processo, é indispensável 
a citação do réu ou do executado, mesmo se 
tratando de indeferimento da petição inicial ou de 
improcedência liminar do pedido.

II. O comparecimento espontâneo do réu ou 
do executado supre a falta ou a nulidade da 
citação, fluindo a partir desta data o prazo para 
apresentação de contestação ou de embargos à 
execução.

III. O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor 
da causa quando verificar que não corresponde 
ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao 
proveito econômico perseguido pelo autor, caso 
em que se procederá ao recolhimento das custas 
correspondentes.

IV. Nos casos em que a urgência for contemporânea 
à propositura da ação, a petição inicial pode 
limitar-se ao requerimento da tutela antecipada 
e à indicação do pedido de tutela final, sem a 
necessidade de exposição da lide, do direito que 
se busca realizar e do perigo de dano ou do risco 
ao resultado útil do processo.

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) I, II, III, IV.

B) I, II.

C) II, III. 

D) IV, III.
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QUESTÃO 56

Assinale a alternativa INCORRETA sobre a Arbitragem 
(Lei n. 9.307/96):

A) A arbitragem é um procedimento em 
contraditório, com observância à ampla defesa 
e à imparcialidade do árbitro, e que, ao final, é 
proferida sentença, que vincula as partes e é 
título executivo judicial.

B) O árbitro pode tomar o depoimento das partes, 
ouvir testemunhas e determinar a realização de 
perícias ou outras provas que julgar necessárias, 
mediante requerimento das partes, sendo 
vedado, pela lei, a determinação, de ofício, de 
produção de prova pericial.

C) A parte interessada poderá buscar a invalidação 
da sentença arbitral perante o Poder Judiciário. 
A ação deverá ser proposta no prazo de até 90 
(noventa) dias após o recebimento da notificação 
da respectiva sentença, parcial ou final, ou da 
decisão do pedido de esclarecimentos.

D) A administração pública direta e indireta poderá 
utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis. 
Nesse caso, por exigência da própria lei, a 
arbitragem será sempre de direito e respeitará o 
princípio da publicidade.

QUESTÃO 57

Assinale a alternativa INCORRETA sobre Mediação  
e/ou Conciliação (CPC e Lei n. 13.140/2015):

A) A mediação e a conciliação são informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, 
da autonomia da vontade, da confidencialidade, 
da oralidade, da informalidade e da decisão 
informada. No tocante à confidencialidade, tem-
se que ela é estendida a todas as informações 
produzidas no curso do procedimento, cujo teor 
não poderá ser utilizado para fim diverso daquele 
previsto por expressa deliberação das partes.

B) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios criarão câmaras de mediação e 
conciliação, com atribuições relacionadas à 
solução consensual de conflitos no âmbito 
administrativo, tais como promover, quando 
couber, a celebração de termo de ajustamento 
de conduta.

C) Pode ser objeto de mediação o conflito que 
verse sobre direitos disponíveis ou sobre 
direitos indisponíveis que admitam transação. 
O consenso das partes envolvendo direitos 
indisponíveis, desde que sejam transigíveis, deve 
ser homologado em juízo, sendo dispensada a 
oitiva do Ministério Público.

D) De acordo com o Código de Processo Civil, a 
audiência de conciliação ou de mediação deverá 
ser realizada, salvo quando não se admitir 
a autocomposição, ou se ambas as partes 
manifestarem, expressamente, desinteresse na 
composição consensual. Nessa última hipótese, 
havendo litisconsórcio, o desinteresse na 
realização da audiência deve ser manifestado 
por todos os litisconsortes.

QUESTÃO 58

Analise as seguintes assertivas com relação ao papel  
do Ministério Público, nos termos do Código de Processo 
Civil:

I. O Ministério Público pode arguir incompetência 
relativa, pode suscitar conflito de competência e 
tem legitimidade para propor ação rescisória.

II. O Ministério Público, não sendo o requerente de 
incidente de resolução de demandas repetitivas, 
deverá intervir obrigatoriamente, assumindo a 
sua titularidade em caso de desistência ou de 
abandono. Pode, inclusive, proferir sustentação 
oral no julgamento desse incidente.

III. O Ministério Público pode interpor recurso na 
qualidade de fiscal da ordem jurídica. Também 
pode apresentar reclamação com o intuito, por 
exemplo, de preservar a competência do tribunal 
ou de garantir a autoridade das decisões do 
tribunal.

IV. O juiz poderá dispensar a produção das provas 
requeridas pela parte cujo advogado não tenha 
comparecido à audiência, aplicando-se a mesma 
regra ao Ministério Público.

É CORRETO o que se afirma em:

A) I, II, III e IV.
B) Apenas em I, II e III.
C) Apenas em I, III e IV.
D) Apenas em II e IV.

QUESTÃO 59

Assinale a alternativa INCORRETA sobre Provas:

A) A teoria estática do ônus da prova continua 
sendo a regra geral do sistema probatório. 
A teoria dinâmica tem lugar quando, por 
exemplo, existir impossibilidade ou excessiva 
dificuldade de cumprir o encargo estabelecido 
pelo legislador como regra geral; todavia, é 
preciso que o magistrado assim o faça de forma 
fundamentada, e que permita que a parte possa 
produzir as provas necessárias de modo a se 
desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. Além 
disso, tal decisão não pode gerar situação em 
que a desincumbência do encargo pela parte 
seja impossível ou excessivamente difícil.

B) As partes podem, por meio de negócio jurídico 
processual, distribuir o ônus da prova de forma 
diversa da que foi estabelecida pelo legislador, 
desde que não recaia sobre direito indisponível 
da parte, ou que torne excessivamente difícil a 
uma parte o exercício do direito.

C) O direito à produção antecipada de prova será 
cabível quando a prova a ser produzida seja 
suscetível de viabilizar a autocomposição ou 
outro meio adequado de solução de conflito, bem 
como quando o prévio conhecimento dos fatos 
possa evitar ou justificar o ajuizamento de ação.

D) O modo de existir e a existência de algum 
fato podem ser atestados ou documentados, 
a requerimento do interessado, mediante ata 
lavrada por tabelião. Dados representados por 
imagem ou som gravados em qualquer tipo de 
mídia também poderão constar da ata notarial.
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QUESTÃO 60

Assinale a alternativa INCORRETA sobre Cumprimento 
de Sentença e/ou Processo de Execução:

A) O Código de Processo Civil não dispõe 
expressamente, nos Títulos e Capítulos 
destinados à disciplina do cumprimento de 
sentença e do processo de execução, se o prazo 
para pagamento espontâneo pelo devedor, seja 
no cumprimento da sentença que reconhece 
a exigibilidade de obrigação de pagar quantia 
certa, seja no processo de execução por quantia 
certa, deve ser contado em dias úteis ou corridos.

B) No cumprimento de sentença que reconheça 
a exigibilidade de obrigação de prestar 
alimentos, verificada a conduta procrastinatória 
do executado, o juiz deverá, se for o caso, dar 
ciência ao Ministério Público dos indícios da 
prática do crime de abandono material.

C) A alienação ou a oneração de bem é considerada 
fraude à execução quando, ao tempo da 
alienação ou da oneração, tramitava contra o 
devedor ação de conhecimento capaz de reduzi-
lo à insolvência.

D) O executado, independentemente de penhora, 
depósito ou caução, poderá se opor à execução 
por meio de embargos à execução. O prazo é 
de 15 (quinze) dias, e, quando houver mais de 
um executado, o prazo para cada um deles 
embargar conta-se a partir da juntada do 
respectivo comprovante da citação, salvo no 
caso de cônjuges ou de companheiros, quando 
será contado a partir da juntada do último. Por 
fim, se no polo passivo da execução existirem 
litisconsortes com diferentes procuradores, de 
escritórios de advocacia distintos, o prazo acima 
será contado em dobro.

GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 61

Assinale a alternativa CORRETA:

A) A internação domiciliar não está incluída no 
âmbito dos programas disponibilizados pelo 
Sistema Único de Saúde, porquanto sua 
execução demanda procedimentos médicos, de 
enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de 
assistência social de alto custo.

B) A internação psiquiátrica involuntária da pessoa 
portadora de transtorno mental depende de 
decisão judicial, que será proferida após pedido 
formulado por terceiro que tenha legitimidade 
para promover a interdição do paciente e definirá 
a instituição asilar adequada ao tratamento.

C) A participação complementar da iniciativa 
privada no Sistema Único de Saúde não pode 
compreender atos de gestão e administração de 
unidades públicas ou quaisquer estabelecimentos 
de saúde com equipamentos, funcionários e 
recursos públicos, mas apenas a execução de 
determinadas ações e serviços públicos onde 
tais unidades não forem suficientes para a 
cobertura assistencial.

D) É permitida a destinação de subvenções e 
auxílios a instituições prestadoras de serviços de 
saúde com finalidade lucrativa, tendo em vista 
que o Estado utiliza-se da iniciativa privada para 
aumentar e complementar a sua atuação em 
benefício da saúde da população.

QUESTÃO 62

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A população em situação de rua pode ser 
conceituada como o grupo populacional 
heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos 
ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradouros 
públicos e as áreas degradadas como espaço 
de moradia e de sustento, de forma temporária 
ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória.

B) A estruturação e reestruturação de  serviços 
de acolhimento destinados à população em 
situação de rua devem ter como referência a 
necessidade de cada Município, considerando-se  
os dados das pesquisas de contagem do referido 
grupo.

C) É competência específica dos Estados 
cofinanciar, por meio de transferência automática, 
o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social 
em âmbito regional ou local.

D) As entidades privadas com finalidade lucrativa 
poderão firmar convênios com o Poder Executivo 
Federal para o desenvolvimento e a execução 
de projetos que beneficiem a população em 
situação de rua e estejam de acordo com os 
princípios, diretrizes e objetivos que orientam a 
Política Nacional para a População em Situação 
de Rua.
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QUESTÃO 63

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) Ao acompanhante da pessoa com deficiência 
ou ao seu atendente pessoal é garantida 
prioridade na tramitação processual judicial ou 
administrativa, em todos os atos e diligências.

B) A pessoa com deficiência tem direito à 
moradia digna, no seio da família natural ou 
substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou 
desacompanhada, ou em moradia para a vida 
independente da pessoa com deficiência, ou, 
ainda, em residência inclusiva.

C) As pessoas com deficiência farão jus, em 
igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a que sua identidade cultural e 
linguística específica seja reconhecida e apoiada, 
incluindo as línguas de sinais e a cultura surda.

D) A não discriminação, a igualdade de 
oportunidades e o respeito pelo desenvolvimento 
das capacidades das crianças com deficiência 
e pelo direito das crianças com deficiência de 
preservar sua identidade são princípios previstos 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.

QUESTÃO 64

Considerando as disposições da Lei 8078/90 
e a jurisprudência sobre direito do consumidor,  
é INCORRETO afirmar que:

A) É garantida ao consumidor a possibilidade de 
exigir o abatimento proporcional do preço sempre 
que, respeitadas as variações decorrentes de 
sua natureza, a quantidade de conteúdo líquido 
do produto for inferior às indicações constantes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de 
mensagem publicitária.

B) É solidária a responsabilidade entre aqueles que 
veiculam publicidade enganosa e os que dela se 
aproveitam na comercialização de seu produto 
ou serviço.

C) É possível a incidência do Código de Defesa 
do Consumidor, nas hipóteses em que a parte 
(pessoa física ou jurídica), apesar de não 
ser a destinatária final do produto ou serviço, 
apresenta-se em situação de vulnerabilidade.

D) O elenco de cláusulas abusivas indicado no 
art. 51 do Código de Defesa do Consumidor 
é taxativo, não se exigindo, contudo, a 
comprovação de má-fé ou dolo do fornecedor 
para  caracterização da abusividade.

QUESTÃO 65

Assinale a alternativa CORRETO. Conforme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

A) Na ação de improbidade administrativa 
proposta contra vários réus, a contagem do 
prazo prescricional quinquenal  (art.23, I,  
da Lei 8429/92) será única para todos os 
demandados e terá como termo inicial a data 
em que o último requerido deixar o exercício do 
respectivo cargo ou mandato.

B) Tratando-se de providência que envolve 
o patrimônio do réu, a medida cautelar de 
indisponibilidade de bens prevista no art. 7º da Lei 
8429/92 não se aplica aos atos de improbidade 
administrativa que impliquem somente violação 
dos princípios da administração pública.

C) Os bens de família não podem ser objeto de 
medida de indisponibilidade prevista na Lei 
de Improbidade Administrativa, prevalecendo 
as disposições da Lei 8009/90 que impedem 
a alienação de imóvel onde se estabelece a 
residência familiar.

D) Nos casos de improbidade administrativa, 
a concessão da medida cautelar de 
indisponibilidade de bens não exige a delimitação 
da responsabilidade de cada agente, sendo 
tal responsabilidade solidária até, ao menos, a 
instrução final do feito em que se poderá definir a 
quota de cada réu para o ressarcimento.

QUESTÃO 66

Assinale a alternativa INCORRETA. Conforme o texto da  
Lei 8429/92 e a jurisprudência do STJ:

A) Os agentes públicos de qualquer nível ou 
hierarquia são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade no 
trato dos assuntos que lhe são afetos.

B) Não pode participar de procedimento licitatório a 
empresa que possua em seu quadro de pessoal 
servidor público, efetivo ou ocupante de cargo 
em comissão, ou dirigente do órgão contratante 
ou responsável pela licitação, salvo se ficar 
comprovado que à época do certame tal servidor 
estivesse licenciado.

C) O termo inicial da prescrição em improbidade 
administrativa em relação a particulares que 
se beneficiam do ato ímprobo é idêntico ao do 
agente público que praticou a ilicitude.

D) A alegação de nulidade contratual fundamentada 
na ausência de licitação não exime o dever de 
a administração pública pagar pelos serviços 
efetivamente prestados ou pelos prejuízos 
decorrentes da administração, quando 
comprovados, ressalvadas as hipóteses de  
má-fé ou de haver o contratado concorrido para 
a nulidade.
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QUESTÃO 67

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Uma das diretrizes da política de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente é a 
federalização do atendimento.

B) O Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, sendo 
composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pela população local para mandato de 3 (três) 
anos, permitida uma recondução.

C) Os estabelecimentos de atendimento à saúde, 
inclusive as unidades neonatais, de terapia 
intensiva e de cuidados intermediários, deverão 
proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de todos os titulares do 
poder familiar, de forma conjunta, nos casos de 
internação de criança ou adolescente.

D) Toda criança ou adolescente que estiver 
inserido em programa de acolhimento familiar 
ou institucional terá sua situação reavaliada, no 
máximo, a cada 3 (três) meses.

QUESTÃO 68

Assinale a alternativa CORRETA:

A) O inventário e o tombamento são instrumentos 
que auxiliam a preservação do patrimônio 
cultural, sendo que quando há o tombamento 
definitivo do bem, o proprietário fica impedido de 
locá-lo.

B) O proprietário de coisa tombada, que não 
possuir recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação necessárias ao bem, 
mandará executar tais medidas, de imediato, 
com posterior direito de regresso contra o poder 
público.

C) O tombamento de coisa pertencente à pessoa 
física ou jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsoriamente, somente 
podendo ser cancelado em caso de perecimento 
do bem protegido.

D) Não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, 
fazer construção que lhe impeça ou reduza 
a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir 
a obra ou retirar o objeto, salvo se houver 
autorização do órgão competente.

QUESTÃO 69

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A Regularização Fundiária Urbana abrange 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais destinadas à incorporação dos núcleos 
urbanos informais ao ordenamento territorial 
urbano e à titulação de seus ocupantes.

B) A legitimação fundiária é mecanismo de 
reconhecimento da aquisição derivada do direito 
real de propriedade sobre unidade imobiliária 
objeto da Regularização Fundiária Urbana.

C) Constitui um dos objetivos da Regularização 
Fundiária Urbana, a ser observado pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, garantir a 
efetivação da função social da propriedade.

D) Os poderes públicos formularão e desenvolverão 
no espaço urbano as políticas de suas 
competências de acordo com os princípios de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental 
e ordenação territorial, buscando a ocupação do 
solo de maneira eficiente, combinando seu uso 
de forma funcional.

QUESTÃO 70

Sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos:

I. A criação de uma Agência de Água está 
condicionada à viabilidade financeira assegurada 
pela cobrança do uso dos recursos hídricos em 
sua área de atuação.

II. Os Planos de Recursos Hídricos são planos de 
longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de 
seus programas e projetos e conterão, entre 
outras questões obrigatórias, propostas para a 
criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com 
vistas à proteção dos recursos hídricos.

III. Compete ao Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos propor aos Comitês de Bacia Hidrográfica 
os valores a serem cobrados pelo uso de recursos 
hídricos, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados com a cobrança pelo uso 
de recursos hídricos.

IV. O número de representantes do poder executivo 
nos órgãos colegiados do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos não poderá 
exceder à metade do total dos seus membros.

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Os itens I e IV estão corretos.

B) Os itens II e III estão incorretos.

C) Os itens III e IV estão incorretos.

D) Todos os itens estão corretos.



19

QUESTÃO 71

A respeito dos interesses supraindividuais passíveis  
de proteção pelo processo coletivo, é INCORRETO 
afirmar:

A) a distinção entre as posições ou situações 
concretas de vantagem protegidas juridicamente 
como “direitos” ou “interesses” supraindividuais 
tem como consequência, tanto no plano 
normativo substancial quanto processual, exame 
distinto pelo processo coletivo brasileiro.

B) são passíveis de tutela em detrimento de direitos 
subjetivos.

C) a conflituosidade a eles inerente será menor nos 
litígios coletivos de difusão global e maior nos de 
difusão irradiada.

D) Não se enquadram na clássica dicotomia que 
divide os interesses em privados e públicos, 
consubstanciando-se numa terceira categoria 
caracterizada pela relação com um bem não 
susceptível de apropriação e gozo exclusivo e 
por atribuir uma posição igualitária a qualquer 
sujeito, resultando, em concreto, titular em 
relação ao conjunto dos sujeitos coenvolvidos na 
fruição de um mesmo bem comum.

QUESTÃO 72 

A autocomposição de litígios encontra sua validade na 
necessidade de acesso aos direitos pela via adequada de 
composição, e rompe com o paradigma da justiça estatal 
como único ou superior meio para solução de conflitos. 
No que concerne à utilização da autocomposição 
para a tutela dos direitos supraindividuais, assinale a  
alternativa INCORRETA:

A) A regra do artigo 841 do novo Código de 
Processo Civil, que estabelece a possibilidade 
de transação exclusivamente quanto a direitos 
patrimoniais de caráter privado, não é óbice à 
autocomposição nos litígios de massa.

B) O processo duplamente coletivo admite 
autocomposição, mas não admite a renúncia ao 
direito sobre o que se funda a ação coletiva.

C) Associações podem valer-se do compromisso 
de ajustamento de conduta como meio de 
autocomposição extrajudicial de litígios 
que versem sobre direitos transindividuais,  
ou fazê-lo no curso da ação coletiva 
(autocomposição judicial), desde que estejam 
constituídas há pelo menos 1 (um) ano nos 
termos da lei civil e incluam, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção ao patrimônio público 
e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à 
ordem econômica, à livre concorrência, aos 
direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos 
ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico.

D) No compromisso de ajustamento de conduta, 
instrumento de autocomposição de litígios 
coletivos, podem ser pactuados deveres e 
obrigações tanto para os legitimados ativos 
quanto para os legitimados passivos.

QUESTÃO 73

O §1º do artigo 17 da Lei n.º 8.429/92, que veda 
expressamente a transação, acordo ou conciliação nas 
ações que busquem a responsabilização por atos de 
improbidade administrativa, foi expressamente revogado 
pela Medida Provisória n.º 703/2015 (art. 2º, I). Assinale 
a alternativa CORRETA:

A) Em razão da Medida Provisória referida, 
tal dispositivo não tem mais vigência no 
plano do direito positivo, sendo permitida a 
autocomposição de litígio que verse sobre 
improbidade administrativa.

B) Referido dispositivo ainda vige, e se 
consubstancia em óbice à autocomposição 
de litígios que versarem sobre improbidade 
administrativa.

C) A discussão sobre a vigência ou não do 
dispositivo em questão é irrelevante, pois a 
autocomposição de litígios que versarem sobre 
improbidade administrativa é inviável, dada a 
natureza indisponível dos interesses discutidos. 

D) Referido dispositivo ainda vige, mas não é óbice 
à autocomposição de litígios que versarem sobre 
improbidade administrativa. 

QUESTÃO 74

A realização, pelo Ministério Público, de audiências 
públicas extrajudiciais para a tutela de interesses 
coletivos lato sensu, tem por finalidade coletar, junto à 
sociedade e ao Poder Público, elementos que embasem 
a decisão quanto à matéria objeto da convocação. 

Assinale a alternativa INCORRETA a respeito desse 
instrumento cada vez mais utilizado na atuação do 
Parquet:

A) Para custear a realização de audiências públicas, 
o Ministério Público pode receber auxílio de 
entidades públicas e privadas, mediante termo 
de cooperação ou procedimento específico, com 
a devida prestação de contas.

B) As deliberações emitidas na audiência pública 
não terão caráter vinculante, destinando-se a 
zelar pelo princípio da eficiência e assegurar a 
participação popular na condução dos interesses 
públicos.

C) Se o objeto da audiência pública for fato que 
possa ensejar providências por parte de mais de 
um membro do Ministério Público, aquele que 
teve a iniciativa do ato terá o prazo de 10 (dez) 
dias para participar sua realização aos demais 
membros.

D) A ata da audiência pública e seu extrato 
deverão ser encaminhadas ao Procurador-
Geral de Justiça, ou a quem este indicar, para 
conhecimento, no prazo de 30 (trinta) dias.



QUESTÃO 75

A mata atlântica, um dos mais importantes biomas do 
território brasileiro, dada sua riquíssima biodiversidade, 
foi erigida, pelo §4º do artigo 225 da Constituição 
Federal, à condição de patrimônio nacional, juntamente 
com a Floresta Amazônica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira. 

O Promotor de Justiça com atribuições para a defesa 
do meio ambiente da comarca de Manhumirim recebeu 
relatório da Polícia Militar Florestal local, dando conta 
da ocorrência de grave dano ambiental na zona rural 
do Município de Alto Caparaó, integrante da Comarca, 
consistente no desmatamento de considerável área 
de mata atlântica no interior do Parque Nacional do 
Caparaó, unidade de preservação criada pelo Decreto 
Federal n.º 50.646/61. Nesse contexto, sabendo-se 
que Manhumirim não é sede de juízo federal, assinale 
a medida CORRETA a ser adotada pelo órgão de 
execução ministerial:

A) instaurar inquérito civil público para apurar os 
fatos e ajuizar a ação civil pública, uma vez que, 
por não ser a comarca de Manhumirim sede do 
juízo federal,  a ação deve ser processada e 
julgada na justiça estadual, nos termos do §3º do 
artigo 109 da Constituição Federal.

B) encaminhar o relatório da polícia ambiental 
para o Ministério Público Federal com atuação 
junto à Subseção Judiciária da Justiça Federal 
mais próxima, para conhecimento e adoção das 
medidas cabíveis, por se tratar de dano ambiental 
causado no interior de parque nacional.

C) instaurar inquérito civil público para apurar 
os fatos e ajuizar a ação civil pública, já que o 
fato de tratar-se a mata atlântica de patrimônio 
nacional, ou do dano ter ocorrido no interior de 
parque nacional, não atrai a competência da 
Justiça Federal.

D) encaminhar o relatório da polícia ambiental 
para o Ministério Público Federal com atuação 
junto à Subseção Judiciária da Justiça Federal 
mais próxima, para conhecimento e adoção das 
medidas cabíveis, por se tratar de dano à mata 
atlântica, considerada patrimônio nacional pela 
Constituição Federal.

QUESTÃO 76

A indisponibilidade de bens do agente a quem se imputa 
a prática de ato de improbidade administrativa revelou-
se medida extremamente útil à efetividade da pretensão 
de ressarcimento ao erário dos prejuízos causados 
pela malversação da coisa pública. A respeito dela, é 
CORRETO afirmar:

A) tem natureza de tutela cautelar de evidência, 
sendo desnecessário, para sua decretação, 
demonstrar o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.

B) tem natureza de tutela cautelar de urgência, 
sendo desnecessário, para sua decretação, 
demonstrar o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.

C) tem natureza de tutela cautelar de evidência, 
sendo necessário, para sua decretação, 
demonstrar a probabilidade do direito e o perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

D) tem natureza de tutela cautelar de urgência, 
sendo necessário, para sua decretação, 
demonstrar a probabilidade do direito e o perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

QUESTÃO 77

A ação coletiva para tutela de direitos individuais 
homogêneos possui características próprias, que 
a distingue das demais ações coletivas.  Analise 
as proposições a seguir e assinale a alternativa 
INCORRETA:

A) Na sentença de mérito, a cognição será 
exauriente sobre o aspecto horizontal, e limitada, 
sob o aspecto vertical.

B) Na sentença de mérito, as questões enfrentadas 
são unicamente as que concernem ao núcleo 
de homogeneidade dos direitos individuais 
afirmados na demanda.

C) A repartição da atividade cognitiva é 
uma característica inerente ao respectivo 
procedimento.

D) A feição coletiva das ações para tutela de 
direitos individuais homogêneos somente se dá 
a partir da desconsideração das peculiaridades 
agregadas à situação pessoal e diferenciada de 
cada interessado. 

QUESTÃO 78

Em relação à ação de improbidade administrativa, é 
INCORRETO afirmar:

A) Possui dupla face, sendo repressivo-reparatória 
naquilo que concerne ao ressarcimento ao erário 
e repressivo-punitiva no que respeita à aplicação 
de sanções.

B) Não comporta pedido isolado de condenação ao 
ressarcimento de danos ao erário.

C) O pedido principal é o de ressarcimento dos 
prejuízos ao patrimônio público.

D) Não ocorrerá coisa julgada material quanto 
ao pedido de ressarcimento ao erário quando 
houver sido reconhecida a ausência de dolo.
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QUESTÃO 79

Analise as proposições a seguir a respeito das  
prescrição nos processos coletivos para tutela de 
direitos individuais homogêneos e assinale a opção 
INCORRETA:

A) O despacho que ordena a citação do réu na ação 
coletiva interrompe a prescrição para as ações 
individuais dos titulares de direitos individuais 
homogêneos que atenderem ao edital de 
que trata o artigo 94 do Código de Defesa do 
Consumidor e ingressarem como litisconsortes 
do autor.

B) O despacho que ordena a citação do réu na 
ação coletiva interrompe a prescrição para 
as ações individuais dos titulares de direitos 
individuais homogêneos que não atenderem 
ao edital de que trata o artigo 94 do Código de 
Defesa do Consumidor e não ingressarem como 
litisconsortes do autor.

C) Uma vez interrompida pelo despacho que 
ordena a citação do réu em ação coletiva, a 
prescrição para as ações dos titulares de direitos 
individuais homogêneos retoma o curso com o 
trânsito em julgado da sentença que a encerra, 
exclusivamente nos casos em que houver 
enfrentamento do mérito.

D) Após o trânsito em julgado da decisão 
que encerrou a demanda coletiva, o prazo 
prescricional da pretensão do titular do direito 
individual retoma seu curso pela totalidade.

QUESTÃO 80

A tutela inibitória é instrumento processual de extrema 
utilidade para o processo coletivo, na medida em que 
os interesses tuteláveis possuem, por natureza, grande 
magnitude e, por vezes, ser difícil ou impossível a 
restauração ao estado anterior (statu quo ante). 

Analise as afirmativas a seguir e assinale a alternativa 
CORRETA:

A) A concessão da tutela específica tem, como 
um de seus pressupostos, a demonstração da 
ocorrência de dolo.

B) A concessão da tutela específica prescinde da 
demonstração da ocorrência de culpa e dolo.

C) A concessão da tutela específica tem como 
um de seus pressupostos a demonstração da 
ocorrência de dano.

D) A concessão da tutela específica tem como 
um de seus pressupostos a demonstração da 
ocorrência de culpa.





FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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